
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.889 - RS (2012/0164134-3)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : VERA MARIA RIBEIRO MENDES 
ADVOGADO : FLÁVIO FANTINEL 
RECORRIDO : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – ENERGIA ELÉTRICA – 
DÉBITOS PRETÉRITOS – DIFERENÇA DE CONSUMO APURADA EM RAZÃO DE 
IRREGULARIDADE NO MEDIDOR – SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO – 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência do STJ, embora considere legal a suspensão do serviço de 
fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, após aviso prévio, não a 
admite no caso de débitos antigos, que devem ser buscados pelas vias ordinárias de cobrança.

2. Entendimento que se aplica no caso de débito pretérito apurado a partir da 
constatação de irregularidade no medidor de energia elétrica, sendo considerado ilegítimo o corte 
no fornecimento do serviço a título de recuperação de consumo não-faturado. Precedentes.

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora

Documento: 1239746 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2013 Página  1 de 4



 
 

 

  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.889 - RS (2012/0164134-3)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : VERA MARIA RIBEIRO MENDES 
ADVOGADO : FLÁVIO FANTINEL 
RECORRIDO : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relator): 
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim ementado (e-STJ fl. 160): 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. IRREGULARIDADE 
NO MEDIDOR COMPROVADA. POSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO EM RAZÃO DO INADIMPLEMENTO. PREVISÃO 
LEGAL EXPRESSA. OBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO ESTABELECIDO NA 
RESOLUÇÃO 456/00 DA ANEEL. PROVIDO O APELO DA DEMANDADA. IMPROVIDO 
O APELO DA AUTORA.

Opostos embargos de declaração, foram assim rejeitados (e-STJ fl. 179):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. São incabíveis embargos declaratórios em que se pretende rediscutir 
matéria já apreciada. Inocorrência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado (art. 
535 do CPC). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Em suas razões recursais (e-STJ fls. 189-197), a parte recorrente alega, além de 

dissídio jurisprudencial, contrariedade ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, aos arts. 22 e 

42 do Código de Defesa do Consumidor e ao art. 6º da Lei n.º 8.987/95.

Defende, em síntese, a impossibilidade de suspensão do fornecimento de energia 

elétrica em razão da apuração unilateral de irregularidade na medição de consumo, por configurar 

procedimento que submete o usuário a constrangimento vedado pela legislação consumerista.

Requer a declaração de nulidade do acórdão que julgou os embargos de 

declaração ou o provimento do recurso especial a fim de que, restabelecida a sentença de 

primeiro grau, seja reconhecida a ilegalidade do procedimento adotado pela concessionária.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 212-224).

Admitido o recurso na origem (e-STJ fls. 229-233), subiram os autos para 
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apreciação.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.889 - RS (2012/0164134-3)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : VERA MARIA RIBEIRO MENDES 
ADVOGADO : FLÁVIO FANTINEL 
RECORRIDO : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relator): 
Preliminarmente, afasto a alegada contrariedade ao art. 535, II, do CPC, tendo 

em vista que o Tribunal de origem decidiu, fundamentadamente, as questões essenciais à solução 

da controvérsia.

Ademais, no nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos 

legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a decisão seja fundamentada, aplicando o 

juiz, ao caso concreto, a solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio do livre 

convencimento fundamentado do magistrado, positivado no art. 131 do CPC. 

No mérito, cinge-se a controvérsia à possibilidade de suspensão do fornecimento 

de energia elétrica em razão da existência de débitos oriundos de diferenças de consumo 

apuradas a partir da constatação de irregularidade no equipamento medidor.

A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que é legal a suspensão do 

serviço de fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, após aviso 

prévio, exceto quanto aos débitos antigos, que devem ser buscados pelas vias ordinárias de 

cobrança. 

Confiram-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO PRETÉRITO. CORTE NO 
FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
CARACTERIZADO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONTRASTE COM A ATUAL 
JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 1. Considera-se demonstrado o dissídio 
jurisprudencial quando o aresto apontado como paradigma (REsp. 909.146/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins) reflete a atual posição da Primeira Seção sobre a matéria. 2. É 
inviável a suspensão do fornecimento de energia elétrica em razão de cobrança de débitos 
pretéritos. Exegese dos arts. 42 do CDC e 6º, § 3º, I e II, da Lei 8.987/95. 3. Embargos de 
Divergência providos. (EREsp 1.069.215/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/11/2010, DJe 01/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIÇO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. INVIÁVEL INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. 
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REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido da 
impossibilidade de suspensão do fornecimento de serviços essenciais, como energia 
elétrica, para cobrança de débitos pretéritos. 3. Hipótese em que o Tribunal de origem 
concluiu, com base na prova dos autos, que a concessionária utilizou-se da suspensão do 
serviço fornecido como forma de coagir o consumidor ao pagamento de débitos antigos, 
visto que "os valores não adimplidos pela recorrida, decorrentes do fornecimento de 
energia elétrica, foram incluídos pela agravada no Quadro Geral de Credores". A revisão 
desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.334.208/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 19/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO PRETÉRITO. CORTE 
NO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Entendimento pacífico desta Corte no 
sentido de que não cabe a suspensão do fornecimento de energia elétrica quando se tratar 
de débitos antigos, devendo a companhia utilizar-se dos meios ordinários de cobrança, 
uma vez que não se admite qualquer tipo de constrangimento ou ameaça ao consumidor, 
sob pena de ofensa ao art. 42 do CDC. 2. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 
1.050.470/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/11/2008, DJe 01/12/2008)

Especificamente em relação a débitos oriundos de diferença de consumo apurada 

em razão de fraude no medidor, colaciono os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. INADIMPLEMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE.  DANO  
MORAL CONFIGURADO. FIXAÇÃO DO QUANTUM. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o corte no fornecimento de energia elétrica 
pressupõe o inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável 
a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos. Para tais casos, deve a 
companhia utilizar-se dos meios ordinários de cobrança, pois não se admite qualquer 
espécie de constrangimento ou ameaça ao consumidor, nos termos do art. 42 do Código de 
Defesa do Consumidor. 2. Hipótese em que o corte no fornecimento de energia é 
consequência de débitos pretéritos, apurados unilateralmente e decorrente de suposta 
fraude no medidor de consumo, caracterizando, assim, a ilegalidade da suspensão. 3. A 
redução do valor a ser indenizado só é possível, em recurso especial, quando arbitrado 
valor exorbitante violando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o que não é 
o caso dos autos. Dessa forma, a revisão do quantum fixado esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 257.749/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. APURAÇÃO UNILATERAL DE FRAUDE NO MEDIDOR. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DÉBITO PRETÉRITO. 1. "Este 
Tribunal considera legítima a interrupção de fornecimento de energia elétrica, desde que 
considerados certos requisitos, em situação de emergência ou após aviso prévio, nos 
casos previstos no art. 6º, § 3º, da Lei 8.987/95, a saber: a) em virtude de inadimplência do 
usuário; e b) por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações. "(REsp 
1194150/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2010). 2. 
A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de ser ilegítima a suspensão do 
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fornecimento de energia elétrica quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor 
de consumo de energia apurada unilateralmente pela concessionária. 3. Ademais, este 
Tribunal possui jurisprudência no sentido de que não é lícito à concessionária interromper 
o fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, 
em face da existência de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos. 
4. Recurso especial provido. (REsp 1.298.735/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 09/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INADIMPLEMENTO. DÉBITOS ANTIGOS E 
JÁ CONSOLIDADOS. FRAUDE NO MEDIDOR DE CONSUMO. 1. A "concessionária não 
pode interromper o fornecimento de energia elétrica por dívida relativa à recuperação de 
consumo não-faturado, apurada a partir da constatação de fraude no medidor, em face da 
essencialidade do serviço, posto bem indispensável à vida. Entendimento assentado pela 
Primeira Turma, no julgamento do REsp n.º 772.489/RS, bem como no AgRg no AG 
633.173/RS" (AgRg no REsp 854002/RS, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 11.06.2007). 2. 
Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 819.004/RS, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008) 

Portanto, dissonante a conclusão alcançada no acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte Superior, merece reforma o julgado. 

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para 

afastar a possibilidade de suspensão do fornecimento de energia elétrica na hipótese em apreço, 

com a inversão dos ônus sucumbenciais.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0164134-3 REsp 1.336.889 / RS

Números Origem:  01010700036892  10700036892  70024439143  70026834663  70028691335

PAUTA: 04/06/2013 JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA MARIA RIBEIRO MENDES
ADVOGADO : FLÁVIO FANTINEL
RECORRIDO : RIO GRANDE ENERGIA S/A
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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